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1 INTRODUÇÃO

O objetivo deste artigo é apresentar um conjunto de resultados preliminares de estudos relativos ao desenho 
institucional do Poder Judiciário e à formulação de políticas públicas voltadas para o acesso à Justiça. Questões 
como eficiência judicial, independência judicial, acesso equânime aos serviços jurisdicionais e desenho 
institucional do Poder Judiciário – incluindo regras processuais, regras de acesso e promoção de magistrados 
etc. – precisam ser discutidas empiricamente, a partir de bases de informação processual de larga escala, e não 
por meio de estudos de caso. Devem ser apoiadas mais em princípios microeconômicos e em análise estatística 
robusta, e menos na teoria do direito. A diversidade e a multiplicidade de jurisdições inerentes ao sistema de 
Justiça no Brasil criam um campo, praticamente inexplorado, de pesquisas empíricas de caráter positivo, vitais 
para a compreensão das virtudes e dos defeitos do sistema de Justiça e, por conseguinte, para o direcionamento 
adequado das reformas institucionais no âmbito do Judiciário.

Os resultados apresentados, assim como o desenho de uma agenda de pesquisa para o futuro, baseiam-se  
exclusivamente em um conjunto de artigos do autor (Castro, 2011; 2012a; 2012b; 2012c). Para fins de 
exposição, dividem-se os temas em três categorias: a eficiência judicial, o acesso à Justiça e a análise institucional.  
Todas apresentam forte interdependência, embora as perguntas de pesquisa sejam apresentadas e investigadas 
de forma autônoma. Com relação à motivação das pesquisas, a categoria de eficiência judicial persegue dois 
objetivos: i) desenvolver a aplicação de métodos de avaliação comparativa de eficiência dos órgãos responsáveis 
pela prestação jurisdicional – juízes, serventias, tribunais etc;1

3 e ii) oferecer, a partir de uma mensuração adequada 
de desempenho, diagnósticos acerca das causas da ineficiência. Na categoria de estudos sobre o tema do acesso à 
Justiça, a agenda busca discutir duas questões centrais: primeiro, é preciso averiguar de que forma a dimensão da 
ineficiência dificulta o acesso à Justiça; ou seja, qual é o impacto negativo da demora processual sobre o preço ou 
custo do serviço e, portanto, sobre a demanda jurisdicional em equilíbrio. Segundo, dados os custos ou as condições 
de oferta, resta definir como garantir o acesso equânime dos pobres aos serviços jurisdicionais. Especificamente, 
busca-se desenhar políticas públicas voltadas para a provisão de assistência judiciária e jurídica gratuita aos 
pobres com menor custo-efetividade. Um dos desafios que se colocam é comparar o desempenho de advogados 
privados, defensores dativos e defensores públicos, dada a variedade de mecanismos de incentivo e seleção, que 
se revelam decisivos para explicar o desempenho processual. O modelo vigente no país apresenta indícios claros 
de distorções, tanto com relação à focalização – decorrente de considerações estratégicas subjacentes à decisão de 
ajuizar ou não ação, quando um dos potenciais litigantes é pobre –, quanto no que tange à qualidade da assistência 
judiciária, que resulta de incentivos e restrições institucionais da Defensoria Pública, e da seleção e incentivos 
de defensores dativos. A ausência de repostas convincentes indica, claramente, um enorme vácuo em políticas 
públicas, no sentido de avaliação de um modelo essencial ao exercício de direitos fundamentais do cidadão. 
Por fim, a categoria de análise institucional foca nos efeitos das regras de funcionamento do Poder Judiciário 
sobre os julgamentos e, por conseguinte, sobre atributos importantes do sistema, como a imparcialidade ou 
a independência judicial. Destacam-se aqui regras de acesso aos tribunais, como o quinto constitucional e 
mecanismos de promoção de magistrados, previstos nas leis da magistratura. Reformas jurídicas e seus efeitos 
também se encaixam nesta categoria. Como instrumental para esta categoria, destacam-se os modelos de 
decisão judicial, na tradição de Posner (2008), cujas origens remontam ao movimento do novo realismo legal  

* Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação, Regulação e Infraestrutura (Diset) do Ipea.

1. Entre as categorias apontadas, esta é, provavelmente, a que dispõe do maior conjunto de resultados. Diversos autores têm abordado, no Brasil, a questão da eficiência judicial 
por meio de métodos matemáticos – como a análise envoltória de dados (DEA) – e estatísticos – efeitos fixos e efeitos aleatórios, que incluem a fronteira estocástica –, além de 
métodos mistos, como eficiência esperada de ordem-m. Uma pesquisa representativa destes métodos é a tese de doutorado de Schwengber (2006). 
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(Cross, 1997; Tamanaha, 1997). Nesta visão, as decisões judiciais podem estar sujeitas à política, à moral, à 
ideologia, a interesses de carreira, dando origem a uma série de comportamentos judiciais que transcendem a 
teoria jurídica e a lei pura e simples, refutando a noção de um sistema judicial autônomo, autoexecutável. Este 
artigo espera demonstrar que este enfoque pode ser poderoso para a proposição de políticas públicas e reforma 
institucional. Ainda neste grupo, vale uma menção à literatura da judicialização da política no Brasil (ver, por 
exemplo, Vianna, 1999a; 1999b), dominada pelo enfoque da sociologia jurídica.

A agenda de pesquisa a ser discutida reveste-se de grande importância para o desenvolvimento do país. 
A eficiência judicial é apontada, por uma vasta literatura, como um gargalo ou entrave importante, que 
dificulta o funcionamento adequado de mercados. Por sua vez, a questão do acesso à Justiça contempla uma 
noção de equidade no que diz respeito à capacidade do cidadão de defender seus direitos constitucionais.  
A condição de pobreza limita a capacidade do cidadão de defender em juízo seus direitos em pé de igualdade 
contra o governo ou outras partes não pobres. Portanto, as pesquisas aqui discutidas deveriam contribuir para 
moldar um Poder Judiciário voltado para: i) o desenvolvimento dos mercados de bens e ativos, buscando 
eficiência econômica; e ii) a universalização do acesso à Justiça, do ponto de vista da observância efetiva de 
direitos processuais – direito ao juízo natural, ao contraditório, à ampla defesa e ao devido processo legal.

Nas seções de 2 a 4, a seguir, discutem-se temas de pesquisa em cada categoria proposta. A seção 5 apresenta 
breve conclusão.

2 EFICIÊNCIA JUDICIAL

Esta seção discute resumidamente os resultados de duas pesquisas sobre o tema da eficiência da prestação jurisdi-
cional. Castro (2011) apresenta uma avaliação quantitativa da eficiência produtiva de 8.495 serventias judiciais 
estaduais de primeiro grau no Brasil. A pesquisa detecta, controlando-se para características jurisdicionais, a 
presença de disparidades significativas no desempenho jurisdicional, não somente entre Unidades da Federação 
(UFs), mas também entre serventias judiciais de uma mesma UF. A conclusão é que mais pode ser feito com  
a mesma quantidade de insumos produtivos, a partir do aperfeiçoamento da gestão, confirmando diagnósticos 
prévios. Outro resultado é que o nível de renda das UFs não determina a qualidade institucional: há UFs ricas, 
com judiciários ineficientes, e UFs pobres, com judiciários eficientes.

Indicadores quantitativos de desempenho judicial – sejam de volume de produção de julgamentos, sejam 
de duração processual – são contestados por não contemplarem aspectos qualitativos da prestação jurisdicional. 
Nesta dimensão estariam, por exemplo, a imparcialidade do juiz e o grau de correção da decisão judicial, que se 
traduzem, do ponto de vista jurídico, nos direitos à ampla defesa e ao devido processo legal. Nesta perspectiva, 
o importante é julgar certo, evitando julgamentos açodados. O garantismo cível e penal implícito na plena 
observância das regras processuais resultaria em um dilema entre rapidez e qualidade: a demora processual 
torna-se sinônimo de justiça, pois o sistema processual, em virtude de seu formalismo excessivo, garantiria um 
julgamento justo. 

Castro (2012a) questiona o conceito jurídico de qualidade e propõe um conceito econômico, mensurável 
e livre de ambiguidades. Visando investigar a relação entre a duração processual e a qualidade dos julgamentos, 
o autor define qualidade da sentença judicial da seguinte forma: a decisão judicial é de boa qualidade se for 
confirmada em apelação à instância superior; caso seja reformada, a decisão é de má qualidade. Nesta perspectiva 
alternativa, abandona-se o conceito de qualidade judicial baseado em meios (direito processual), em favor de um 
conceito de qualidade baseado em fins, com os seguintes atributos desejáveis: decisão não monocrática; órgão 
colegiado composto por membros experientes e competentes; e robustez diante da jurisprudência dominante. 
Utilizando-se uma amostra aleatória de processos da justiça comum de Minas Gerais, distribuídos em 2008, 
testa-se a hipótese de que, associadas aos processos mais demorados, de complexidade similar, estariam decisões 
de melhor qualidade, isto é, com menores chances de serem reformadas na segunda instância. Além da seleção de 
casos em complexidade, controla-se para uma possível prevalência de estratégias dilatórias, que buscam apenas 
postergar a execução da sentença. Com base em uma amostra de cerca de 5 mil apelações cíveis, testes estatísticos 
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sobre os parâmetros de um modelo condicional (isto é, dado que houve recursos) refutam a presença de uma 
correlação estatisticamente significativa entre a probabilidade de reforma da sentença e a duração processual: 
casos de complexidade similar, mas com durações distintas, não apresentam diferenças de qualidade, definida 
como probabilidade de reforma. Logo, conclui-se que não se deve considerar rapidez processual e qualidade do 
julgamento como substitutos entre si, no contexto da Justiça de primeiro grau. Dentro do sistema processual 
vigente, mais celeridade não implica piora na qualidade do julgamento. Em suma, os resultados sugerem ser 
falso o dilema entre celeridade e qualidade.

A estimação da eficiência produtiva dos tribunais esbarra em um problema econométrico clássico: a 
identificação da curva de oferta,  isto é, a separação entre choques de oferta e choques de demanda.2 Este problema 
constitui questão importante no tema do acesso à Justiça, que é basicamente a oferta de serviços jurisdicionais. 
Até o momento, a literatura de eficiência judicial não apresentou solução para o problema. Há, contudo, no 
caso brasileiro, boas perspectivas para enfrentá-lo. Dispõe-se de um conjunto de choques exógenos de demanda 
jurisdicional, dado pela litigância do setor público. A lógica por trás da decisão do governo de litigar é distinta 
daquela dos agentes privados: o setor público está sujeito a restrições institucionais que nem sempre condizem com 
a racionalidade econômica. O comportamento de grandes litigantes, que não o setor público, também merece 
atenção. Grandes concessionários de serviços diversos têm, consistentemente, se aproveitado de falhas regulatórias 
e deficiências da tutela jurisdicional para adotar praticas de negócio questionáveis do ponto de vista judicial, 
o que tem, por vezes, se refletido em importantes choques de demanda. Em suma, este conjunto de eventos 
exógenos ao Poder Judiciário possibilita, em princípio, estudar melhor as condições de oferta, ou o acesso à Justiça.  
É importante também que se quantifique o dano promovido pelos grandes litigantes. Pode-se perguntar, dada a 
oferta, o quanto se reduz a demanda jurisdicional privada, diante de um choque de demanda positivo e exógeno, 
vindo do setor público ou de grande litigante, de 1 mil unidades ou de 10 mil unidades. Estes estudos podem 
oferecer múltiplas contribuições para uma agenda de políticas públicas e bem-estar, no sentido de balizar condutas 
de grandes agentes, públicos ou privados, cujos cálculos ou lógicas de conduta diferem daquela do cidadão comum 
e do pequeno ou médio empreendedor, que são os jurisdicionados representativos. Também pode ser útil para 
avaliar a regulação econômica e setorial analisar as políticas macroeconômicas e o próprio desenho institucional 
do Poder Judiciário sob diversos aspectos, desde a fixação do valor da causa, de custas processuais e de honorários 
sucumbenciais até a sistemática de macroinstrumentos como a súmula vinculante.

Se for verdade que a lentidão da Justiça no Brasil se deve a fatores exógenos ao Poder Judiciário, notadamente 
a incapacidade da resolução de conflitos na esfera político-legislativa e na administrativa-regulatória, então nada 
mais premente que quantificar a dimensão destes fatores e seus efeitos deletérios sobre a eficiência judicial e o 
acesso à Justiça. Este passo é fundamental para se legitimar a divisão de responsabilidades entre instituições de 
Estado. Para realizar tais pesquisas, contudo, é necessária maior transparência de informação por parte do Poder 
Judiciário. O avanço das pesquisas empíricas sobre a eficiência judicial depende de melhorias na qualidade dos 
dados processuais e de maior acessibilidade aos dados em diversos tribunais do país, que injustificadamente 
limitam o acesso por meio de barreiras tecnológicas diversas. Ainda mais preocupante é a prática comum, 
constatada em parte não desprezível dos sistemas de informação dos tribunais, de tratamento assimétrico aos 
grandes litigantes, censurando parcial ou integralmente as informações relativas a seus processos. Ressalte-
se que se refere aqui àqueles que não tramitam em segredo de justiça. Estes aspectos institucionais devem 
ser considerados com a devida ênfase, no momento em que se debate a regulamentação da Lei de Acesso à 
Informação (Lei no 12.527 de 2011) no âmbito da Justiça: é uma oportunidade que não pode ser desperdiçada.

3 ACESSO À JUSTIÇA

Uma questão empírica importante, que tem consequências diretas sobre a formulação de políticas públicas, 
diz respeito ao desempenho processual dos pobres. Cabe perguntar se o pobre, ao dar entrada em processo na 

2. Por exemplo, uma serventia judicial extremamente eficiente pode apresentar um salto na sua taxa de congestionamento, diante de um choque exógeno na carga de processos (demanda).
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Justiça, tem mais ou menos chances de vitória, e se o juiz tende a favorecer a parte hipossuficiente. Mais que 
isso, se for verdade que o pobre têm um desempenho processual ruim, então deve-se analisar os mecanismos 
subjacentes para explicar o fenômeno. 

Uma primeira tentativa de abordagem desta questão no Brasil está sendo feita por Castro (2012b). 
Utilizando uma base de dados processuais da Justiça Estadual do Paraná, a pesquisa analisa como as chances de 
vitória em um processo se modificam quando o autor é pobre, em comparação a autores não pobres; e quando 
o réu é pobre, em comparação a réus não pobres.

Formalmente, apresenta-se o seguinte modelo:

em que  é uma medida da utilidade latente do magistrado i associada ao julgamento do processo j, enquanto 
x é um vetor de características do processo e da jurisdição, e pobre é um indicador de pobreza da parte (autor ou 
réu). Postula-se o seguinte mecanismo de censura:

em que  é a sentença judicial proferida pelo juiz i no processo j, que pode ser classificada da seguinte forma:

O parâmetro de interesse da análise éγ , que corresponde ao efeito da condição de pobreza sobre as chances 
de vitória do autor ou do réu. A hipótese de ausência de viés pró-pobre corresponde a:

Estima-se modelo estatístico para duas amostras: na primeira, comparam-se réus pobres a réus não pobres. 
Na segunda, comparam-se autores pobres com autores não pobres.

Um estimador consistente de γ  requer 0)( =′ ijjepobrE ε , isto é, fatores não observáveis que influenciam o 
resultado do julgamento não podem ser correlacionados com a condição de pobreza. Neste sentido, enumeram-se  
três efeitos não observáveis que têm potencial para gerar viés: primeiro, a condição de pobreza do réu pode ser 
contemplada pela lei ou a tese ou doutrina jurídica, de modo que não seja possível separar os efeitos de um 
suposto viés judicial daquele resultante da interpretação. Em princípio, este efeito é mais provável em casos 
de família. Um segundo tipo de efeito diz respeito às decisões dos potenciais litigantes de ajuizar ou não uma 
ação em função do valor esperado da causa e da expectativa de vitória. A condição de pobreza modifica valores 
esperados, na medida em que não só elimina o pagamento de honorários de sucumbência, mas também diminui 
o valor esperado da execução da sentença.3 Por fim, um terceiro tipo de efeito diz respeito ao desempenho do 
advogado, que resulta de mecanismos de seleção e incentivos: a nomeação de defensores dativos e a constituição 

3. Considerando-se casos idênticos em todos os aspectos, exceto pela condição de pobreza do potencial réu, o valor esperado, para o potencial autor, de ajuizar uma ação, será 
menor quando o potencial réu for pobre. Desta forma, quanto mais pobre for o potencial réu, menores as chances de que o potencial autor de fato ajuíze a ação e, portanto, seja 
observado na amostra.  A amostra seria composta predominantemente por réus “quase não pobres” usufruindo da assistência judiciária gratuita, ou então de réus indigentes 
com pouquíssimas chances de vitória. Com base nesta amostra, as chances de não rejeição da hipótese nula (ausência de viés) seriam maiores, pois os réus pobres seriam, na 
verdade, parecidos com os não pobres. Alternativamente, os casos tenderiam a ser mais fáceis, podendo até corroborar a existência de um viés antipobres. O oposto deve ocorrer 
quando o pobre se encontra no polo ativo: o valor esperado da potencial ação será maior para o pobre que para o não pobre, pois, como visto, o esquema de incentivos oferecido 
pela Lei de Assistência Judiciária Gratuita elimina todo o potencial ônus de uma ação judicial para o autor pobre. Este fenômeno cria rendas para serem extraídas por advogados 
oportunistas. Disto decorre que casos mais difíceis terão maiores chances de serem observados.
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de defensores públicos ocorrem em ambiente distinto daquele em que se contratam os advogados privados, 
selecionados em um mercado e, não raro, sujeitos a cláusulas de desempenho, como honorários cotalícios. 
Visando eliminar as fontes de endogeneidade, impõem-se restrições amostrais e incluem-se alguns controles: 
excluem-se da amostra os casos de família, visando separar o efeito da tese jurídica da condição de pobreza per se; 
e para controlar efeitos de seleção, controla-se para a experiência dos advogados. Permanece, contudo, a 
dificuldade em se controlar para o valor esperado da ação. 

Os resultados da estimação de um modelo de decisão judicial sugerem que o litigante pobre tem 
sempre menos chances – comparado ao litigante não pobre – de vencer a ação. O resultado de que o pobre 
é sempre desfavorecido não chega a ser contraintuitivo. No entanto, é preciso ir além, para identificar os 
condicionantes deste padrão de desigualdade.

Os resultados sugerem que, independentemente de o pobre estar no polo ativo ou no polo passivo, 
não há sustentação empírica para a hipótese de que os juízes favorecem os pobres, em detrimento da lei 
ou da jurisprudência. Muito pelo contrário, o litigante pobre parece sofrer uma desvantagem processual –  
independentemente de em qual polo esteja, ativo ou passivo – que não deve ser atribuída aos seguintes fato-
res, devidamente incorporados no modelo de decisão judicial: i) menos experiência em litigação; ii) fatores 
intrinsecamente legais, não observáveis, associados à condição de pobreza da parte; iii) advogados de pior 
qualidade; e iv) advogados sem incentivos pecuniários para entregar bons resultados. Devido às restrições de 
informação, ambas as amostras estão sujeitas a um potencial viés de seleção, que pode levar a que se observem 
processos mais fáceis (pobre no polo passivo) ou mais difíceis (pobre no polo ativo). O perfil das demandas 
difere significativamente entre pobres ativos e pobres passivos, sugerindo a possibilidade de comportamento 
oportunista, tendo em vista a grande quantidade de casos de responsabilidade civil (indenizações) ajuizados 
por indivíduos pobres. Em suma, os resultados, embora não corroborem a prevalência de efeitos de advoga-
dos sobre o desempenho processual, não contemplam a seleção de casos: o advogado dativo está sujeito a um 
cálculo de valor esperado do processo distinto daquele do advogado privado, sendo mais propenso a riscos, o 
que pode explicar o resultado no Paraná, onde não há Defensoria Pública instalada, até a data da coleta dos 
dados, nos moldes previstos pela Constituição de 1988.

Os resultados invocam a discussão de importante tema de política pública: como prover serviços de assistência 
judiciária, especialmente em estados onde a Defensoria Pública ainda é inoperante, como no Paraná. Tal provisão se 
revela sujeita a distorções tanto do ponto de vista da focalização do serviço – porque judicializa desnecessariamente 
casos sem o devido mérito –, quanto da qualidade, uma vez que carece de mecanismos indispensáveis para induzir 
esforços e alinhar incentivos de advogado e cliente quando o último está em situação de pobreza. Assim sendo, 
uma avaliação abrangente do modelo de assistência jurídica aos pobres constitui uma agenda prioritária de pesquisa 
no contexto do acesso à Justiça. Nesta pesquisa, a ótica microeconômica, processual, é indispensável para uma 
mensuração adequada dos incentivos dos potenciais usuários do sistema, isto é, partes e advogados. O atual modelo, 
de provisão mista de assistência judiciária pública (Defensoria Pública) e privada (defensoria dativa), jamais foi 
avaliado tecnicamente, a despeito de sua grande importância no contexto nacional. 

4 ANÁLISE INSTITUCIONAL

Uma última vertente importante de pesquisas institucionais diz respeito à estrutura e à organização lato sensu das 
instituições de Justiça. O desenho institucional do Poder Judiciário, segundo seus métodos de seleção (concurso 
público ou quinto constitucional), critérios de remoção e promoção, regras processuais, dimensionamento de 
jurisdições etc., contribui decisivamente para moldar o comportamento dos magistrados.

A Constituição Federal reserva 20% das vagas dos tribunais a membros do Ministério Público (MP) e da 
advocacia (estes indicados pela Ordem dos Advogados do Brasil – OAB). O dispositivo é bastante controverso.  
Seus defensores alegam a necessidade de “arejamento” dos tribunais: desembargadores oriundos de carreiras 
distintas da magistratura adotariam, em seus julgamentos, posições doutrinárias distintas daquelas dos 
magistrados de carreira. Além disso, a convivência de posições ideológicas distintas dentro de um mesmo órgão 
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estabeleceria um dissenso que poderia reduzir a probabilidade de uma decisão errada ou ilegal, em virtude 
do whistleblower effect, induzindo à moderação. Seus críticos enfatizam um possível comprometimento da 
independência judicial, visto que tal dispositivo prevê a nomeação de magistrados pelo chefe do Poder Executivo, 
por sua vez um litigante de grande porte. A controvérsia tem se limitado a aspectos teóricos do modelo de acesso 
aos tribunais, acompanhados por alguns exemplos isolados e fortes posições classistas. Neste artigo, acredita-se,  
contudo, que esta controvérsia precisa ser respondida empiricamente, com base no comportamento judicial 
refletido na jurisprudência dos tribunais. Está-se diante de uma hipótese testável do ponto de vista estatístico: a 
existência de alguma variabilidade no comportamento decisório do desembargador, dependendo da sua forma 
de acesso ao tribunal. Este comportamento pode ser medido de diversas formas: pela propensão a favorecer o réu 
em apelações criminais e respectivos incidentes; pela rapidez em julgar determinados tipos de recursos; ou pela 
existência de algum tipo de viés sistemático a favor de interesses do Poder Executivo, direta ou indiretamente 
investidos em processos judiciais.

Castro (2012c) investiga empiricamente a questão da “oxigenação” dos tribunais. Define o comportamento 
decisório do desembargador a partir de dois tipos: pró-réu (ou “garantista”) e antirréu (“não garantista”). A partir desta 
tipologia, estabelece-se a seguinte hipótese testável: desembargadores oriundos da advocacia seriam mais garantistas, 
enquanto desembargadores oriundos do MP seriam menos garantistas, relativamente aos magistrados de carreira. 
Aceitar esta hipótese equivale a corroborar a efetividade do mecanismo da oxigenação: o quinto constitucional, ao 
impor uma diversficação de experiências jurídicas, promove, dentro do tribunal, distintas visões doutrinárias, que se 
refletem em julgamentos sistematicamente diferenciados. O modelo estatístico pode ser assim escrito:

no qual iproreu é uma variável binária igual a 1 quando a decisão é pró-réu e igual a 0, caso contrário;  é um 
vetor de variáveis de controle (características do recurso, da jurisdição, órgão julgador etc.);  é uma variável 
binária igual a 1 quando a origem do relator do processo é a advocacia;   é uma variável binária igual a 1 
quando a origem do relator do processo é o MP; e  é um erro aleatório. Em termos dos parâmetros do modelo, 
a hipótese nula (oxigenação) corresponde a:

Os parâmetros λγ ,  podem ser interpretados como efeitos marginais, pois a designação do relator é aleatória, 
de modo que  e, portanto, os estimadores de mínimos quadrados ordinários  de 

λγ ,  são consistentes.

A partir da jurisprudência do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, selecionam-se os recursos que 
envolvem o MP, perfazendo um total de 37 mil recursos e cerca de 4,5 mil incidentes recursais. Com base 
em um modelo de probabilidade linear para apelações criminais, encontra-se que desembargadores oriundos 
da advocacia têm 6,3% mais chances de decidir a favor do réu, enquanto o desembargador oriundo do 
MP tem 2,1% menos chances. Desse modo, observa-se uma diferença de quase 9% nas chances de sucesso 
do réu, na comparação entre relator oriundo da advocacia em relação ao do MP – um efeito moderado, 
porém não desprezível. Quando se consideram apenas incidentes recursais (embargos de declaração, recursos 
especiais e recursos extraordinários), a designação aleatória de relator oriundo da advocacia eleva em 12,5% 
a probabilidade da decisão acerca de incidente processual ser favorável ao réu. Por sua vez, a designação 
aleatória de relator oriundo do MP parece reduzir em 12,5% a probabilidade de a decisão acerca de incidente 
processual ser favorável ao réu. Há, portanto, entre um desembargador oriundo da advocacia e um oriundo 
do MP, uma diferença de 25 pontos percentuais (p.p.) na probabilidade de acolhimento de um incidente 
processual – um efeito altamente significativo do ponto de vista econômico. Os resultados da pesquisa são 
sugestivos de comportamento judicial garantista quando o relator é oriundo da advocacia. O garantismo 
implica a observância plena do amplo direito à defesa e do direito ao devido processo legal, o que explica a 
prevalência de efeitos marginais bem fortes no julgamento de incidentes recursais, comparativamente aqueles 
obtidos para os recursos propriamente ditos.
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Esta pesquisa apresenta evidências empíricas favoráveis ao quinto constitucional, enquanto mecanismo de 
oxigenação dos tribunais. Contudo, a agenda de pesquisa requer também uma avaliação da independência judicial, 
a partir da análise da jurisprudência. A hipótese a ser testada seria: o quinto consitucional não compromete a 
independência judicial. Dito de outra forma, a designação aleatória de um relator nomeado pelo chefe do Poder 
Executivo não aumenta a probabilidade de uma decisão favorável ao interesse do Poder Executivo, mesmo 
levando-se em consideração a afiliação política do desembargador nomeado. Deve-se ressaltar que este é um 
mecanismo particular, restrito, por meio do qual o quinto constitucional pode afetar a independência judicial. 
Obviamente não é o único, de modo que o teste proposto não esgota o debate.

No campo da análise institucional, além do pouco que já foi realizado, pode-se destacar como tópicos 
importantes: a estrutura dos incentivos de carreira dos magistrados e a mensuração do impacto de reformas 
processuais. No primeiro tópico, é importante discutir, empiricamente, a importância dos interesses de carreira 
sobre as decisões judiciais. Pode-se discutir se, na promoção por merecimento, magistrados julgam estrategicamente, 
antecipando a posição do tribunal, visando à promoção, ou se julgam de forma sincera, isto é, de acordo com as 
próprias preferências. O segundo tópico, relativo a reformas processuais, é importante porque os legisladores têm 
introduzido, principalmente após 2004, sucessivas modificações nos códigos de processo, realizadas sem nenhum 
tipo de acompanhamento ou mensuração de resultados. Um exemplo prático é a Lei no 11.382 de 2006, que 
trata da reforma da execução de títulos extrajudiciais. Não há nenhum estudo que busque avaliar os efeitos de tal 
reforma, em termos, por exemplo, da duração da execução de um título específico: em quantos meses se reduziu 
o prazo de execução de uma promissória de determinado valor após a entrada em vigor da reforma? Há diferenças 
de efeito entre jurisdições? Neste cenário, é impossível saber se a reforma cumpriu os objetivos que motivaram o 
legislador a implementá-la. Este tipo de análise é fundamental, para que se possam exercer mecanismos de controle 
institucional e, sobretudo, evitar que as reformas legais sejam formuladas somente de acordo com o interesse de 
operadores do direito, que nem sempre está alinhado aos interesses da sociedade.

5 CONCLUSÃO

Embora os temas de pesquisa empírica possam parecer independentes entre si, eles exibem forte interdependência. 
A eficiência é determinante do acesso à Justiça, pois afeta os custos incorridos pelos potenciais litigantes.  
Os padrões de julgamento, do ponto de vista de viés e previsibilidade, ao influenciarem a decisão de litigar, podem 
ter consequências sobre o congestionamento do tribunal, portanto sobre a eficiência. A atuação estratégica de 
grandes litigantes pode ter consequências sobre a independencia judicial, visto que suas ações têm impacto 
significativo sobre o funcionamento do Poder Judiciário como um todo. Aspectos do desenho institucional 
permeiam todos os atributos temáticos: a eficiência judicial, o acesso à Justiça e a independência judicial.

O propósito dessas colocações é provocar uma reflexão com relação à interdependência dos múltiplos 
aspectos institucionais do Poder Judiciário, que, por razões metodológicas, são separados de modo a possibilitar 
a análise estatística e testes de hipótese. Infelizmente, pouco se sabe a respeito destes aspectos, e menos ainda da 
articulação responsável pelos contornos da Justiça no Brasil.

Os estudos aqui apresentados se baseiam em dados processuais restritos a jurisdições e períodos de 
tempo específicos. Portanto, é natural que se questione seu grau de generalidade ou aplicabilidade ao 
contexto nacional. Pode-se, contudo, argumentar que, na perspectiva microeconômica, os agentes (juízes, 
partes, advogados e outras instituições) estão sujeitos a um modelo institucional único em todo o país, 
que estabelece incentivos que pouco variam no tempo e no espaço. Por isso, esta perspectiva metodológica, 
mesmo diante de severas restrições ao conjunto de informação disponível, revela-se robusta e necessária para 
subsidiar reformas institucionais e formular políticas públicas. Ainda assim, deve-se novamente enfatizar a 
necessidade de facilitação do acesso à informação por parte dos tribunais e do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), visando à reprodução de métodos de pesquisa bem-sucedidos para um maior número de jurisdições 
ou esferas da Justiça. As graves restrições do acesso à informação constituem uma importante barreira para 
a pesquisa relativa às instituições de Justiça, de modo que não surpreende a escassez de pesquisas empíricas, 
mesmo diante de um senso geral de urgência de reformas institucionais no Poder Judiciário brasileiro.  
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